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A pandemia da COVID-19 devastou e desestabilizou o mundo. Ela acarretou um grande número de 
crises paralelas que afetaram nossas redes socioeconômicas, nossos sistemas humanitários e nossas 
estruturas de governança. Países fecharam as suas fronteiras, encerraram atividades comerciais, 
determinaram que os cidadãos ficassem isolados em casa e suspenderam as atividades sociais. No 
momento desta publicação, com mais de 160 milhões de casos de coronavírus confirmados em todo 
o mundo e mais de 3,4 milhões de mortes registradas, o vírus já havia impactado quase todos os 
países do mundo.1

Além da emergência sanitária, o Banco Mundial estimou que a economia global teve uma retração de 
4,3% em 2020, fazendo com que esta seja a recessão global mais profunda em oito décadas.2 O Fundo 
Monetário Internacional (FMI) ecoou esta projeção em abril de 2021, prevendo que, como resultado 
da pandemia em curso, a economia global tivesse uma retração de 3,3% em 2020.3Estimativas 
demonstram que o equivalente a 255 milhões de empregos em tempo integral foram perdidos em 
todo o mundo em razão da COVID-19, o que resultou em um aumento de 33 milhões de pessoas 
desempregadas no mundo.4 Ademais, como resultado da pandemia, aproximadamente 100 milhões 
de pessoas foram empurradas para a pobreza extrema.5 Esses números são impressionantes e a 
recuperação dependerá do impacto rápido e eficiente das medidas concebidas para resolver a crise 
ao mesmo tempo em que amortecem o negativo impacto econômico.

Para enfrentar as crises econômicas, humanitárias e de governança que foram causada pelos 
fechamentos forçados, o FMI estima que, de acordo com números de abril de 2021, os governos já 
alocaram aproximadamente USD 16 trilhões em apoio fiscal ao redor do mundo.6 De acordo com a 
Conferência das Nações Unidas sobre Comércio e Desenvolvimento (UNCTAD), um pacote de ajuda 
econômica de USD 2,5 trilhões teria de ser disponibilizado para conter os efeitos desastrosos da 
pandemia nos países em desenvolvimento.7

I.
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As vastas quantidades de recursos alocadas para responder às necessidades urgentes surgidas com 
a crise, juntamente com o relaxamento da fiscalização e das medidas de responsabilização, criam 
amplas oportunidades para o crescimento e prosperidade da corrupção. Prioridades que mudam 
rapidamente, cadeias de fornecimento afetadas e a ausência de informações e acessibilidade, dentre 
outras questões, exacerbam ainda mais a crise e aumentam os riscos de corrupção.

Mesmo antes da COVID-19, os riscos de corrupção vinham demonstrando que os esforços para 
combater e prevenir a corrupção se provavam insuficientes. Conforme divulgado pelo documento 
de Posição Comum da ONU para o enfrentamento da corrupção global - rumo à Seção Especial da 
Assembleia das Nações Unidas 20219, escândalos de corrupção complexos e de jurisdição múltipla 
perpetrados por redes organizadas envolveram os setores público, privado e informal, bem como 
foram, em alguns casos, rastreados até os mais altos níveis do governo, resultando em forte 
perda de recursos e na diminuição da confiança do público na democracia e no Estado de Direito. 
Tais esquemas raramente são detectados e não resultam em investigação, persecução penal ou 
condenação, o que é agravado por crescentes desafios na identificação, rastreio e recuperação dos 
ativos roubados. Os que se envolvem na identificação, investigação e publicização da corrupção 
permanecem sob risco de retaliações e represálias. A prevalência da corrupção e a impunidade das 
práticas corruptas impacta negativamente a confiança das pessoas nas instituições e nos processos 
políticos, levando a uma erosão da coesão social e ao aumento da instabilidade do conflito. Ademais, 
as consequências da corrupção são desproporcionalmente suportadas pelas pessoas mais pobres, 
marginalizadas e vulneráveis, como a corrupção na entrega do serviço público que exacerba a 
pobreza e a desigualdade na medida em que aumenta o preço dos serviços públicos, diminui a sua 
qualidade e distorce a alocação dos recursos públicos.

Este Documento Estratégico Para Todo o Sistema das Nações Unidas, que foi desenvolvido pela 
Força-Tarefa Global Anticorrupção da ONU10, apresenta uma variedade de medidas políticas e ações 
concretas que os Estados Membros podem executar imediatamente, no médio prazo e no longo 
prazo, para melhor se recuperarem e melhor responderem à COVID- 19, bem como a emergências 
futuras, incluindo considerações sobre a prevenção da corrupção durante a pandemia.11

Embora este Documento Estratégico reflita sobre e complemente a estrutura comum e o plano 
da ONU para o enfrentamento dos desafios da corrupção a nível global, regional e nacional, 
conforme exposto no documento de Posição Comum da ONU, o objetivo do presente Documento é 
proporcionar recomendações legais, políticas e institucionais concretas, a fim de auxiliar os Estados 
Membros na priorização das medidas anticorrupção durante o enfrentamento e recuperação da 
COVID-19, bem como no desenvolvimento de resiliência e preparação aos desafios impostos por 
futuras crises sanitárias e outras.

É evidente que os desafios e riscos advindos da 
corrupção aumentaram durante a presente crise.12 
A corrupção reduz o impacto das medidas de 
resgate que objetivavam enfrentar e dar resposta 
aos efeitos da COVID-19, incluindo aquelas 
desenvolvidas com base nos cinco pilares da 
Estrutura da ONU para a Resposta Socioeconômica 
Imediata à COVID-19 (UN SDG Framework)13 e 
os pacotes de estímulo e resgate econômico que 
foram implementados pelos Estados Membros. 
Nesse contexto, a corrupção pode se manifestar 
de diversas formas, incluindo a má administração 
de fundos emergenciais, a manipulação de 
processos licitatórios para a aquisição de 
recursos cruciais para a área da saúde, como, por 
exemplo, equipamentos de proteção individual 
(EPI), com pouca ou nenhuma transparência e 
responsabilização. Os custos diretos da corrupção 
na resposta a algumas situações emergenciais 
anteriores foram assustadores. Os números que 
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são apresentados no gráfico da página 314 representam a ponta do iceberg e o montante total só 
poderá ser estimado e calculado por meio de uma auditoria contratada no pós-crise, e a crise da 
COVID-19 não é uma exceção.15 

A corrupção não é somente prejudicial ao enfrentamento e à recuperação da crise, ela também 
prejudica o atingimento dos Objetivos de Desenvolvimento Sustentável e a Agenda 2030 – em 
particular o Objetivo de Desenvolvimento Sustentável 16 sobre paz, justiça e instituições fortes – e 
tem um impacto negativo na paz, na segurança, no Estado de Direito, na igualdade de gênero, nos 
direitos humanos e no meio ambiente.

No contexto da COVID-19, a corrupção corrói os direitos humanos dos indivíduos, exacerba a 
desigualdade e afeta, de forma desproporcional, as populações mais marginalizadas e em maior 
risco, de diversas formas, como a corrupção de pequeno vulto em vendas fraudulentas;16 suborno 
e sobrepreço17 em commodities e serviços essenciais; aceleração e desvio de processos políticos 
e legislativos visando ganhos pessoais, incluindo abuso de autoridade; baixa transparência e 
aumento do risco de corrupção no setor privado em razão da pressão em toda a cadeia de 
fornecimentos, incluindo artigos da área de saúde e empresas farmacêuticas.18 As consequências da 
corrupção enfraquecem a boa governança, reduzindo a capacidade das autoridades nacionais de 
eficientemente servir aos interesses públicos e implementar políticas de recuperação, e deterioram 
a confiança pública nas instituições. No contexto de crise e de pós-crise, a corrupção agrava ainda 
mais os esforços de recuperação e resposta e pode alimentar tensões previamente existentes. A 
transparência e a responsabilização na alocação de fundos são essenciais para assegurar que, nos 
esforços de não deixar ninguém desamparado, a ajuda realmente chegue aos mais vulneráveis.19

Organizações criminosas estão sempre atentas para operar desvios e lavagem de fundos desviados 
por meio de formas digitais e criativas de crime organizado e cibernético.20 Em ocasiões em que as 
organizações criminosas já são atuantes em áreas sensíveis, como a de saúde e do financiamento 
público, a atividade ilegal torna ainda mais difícil o desafio de proteger os indivíduos e as comunidades. 
Os bancos e as instituições financeiras, pressionados a rapidamente transferir fundos aos beneficiários, 
têm menos capacidade para fiscalizar e realizar processos de auditoria prévia dos clientes.21 Agentes 
criminosos se aproveitam dos sistemas sobrecarregados, causando impacto negativo na economia e 
reduzindo a velocidade e a extensão da recuperação22, ao mesmo tempo em que desviam recursos 
importantes dos sistemas de saúde nacionais, essenciais no combate à COVID-19.

A urgência da situação também pode fazer com que os governos abdiquem de fiscalizar e 
responsabilizar de forma rigorosa. As potenciais repercussões destas decisões podem dificultar o 
progresso do gerenciamento da resposta emergencial, ou ainda, prolongar e ampliar a crise.23 É 
necessária vigilância sobre os métodos que se alteram com frequência, por meio dos quais a crise 
pode ser usada como plataforma para a corrupção. Mecanismos capazes de integrar medidas 
anticorrupção na elaboração de políticas em curso, tanto na fase de resposta quanto na de 
recuperação, devem ser considerados.

A Convenção das Nações Unidas Contra a Corrupção (UNCAC) e a Agenda 2030 para o 
Desenvolvimento Sustentável fornecem pontos iniciais cruciais para que os Estados Membros melhor 
se recuperem, incluindo:

1. Priorização de medidas anticorrupção integrais de resposta à COVID-19 e futuras crises e 
estruturas de desenvolvimento de longo prazo;

2. Desenvolvimento, fortalecimento, utilização e acesso à tecnologia e dados abertos para todos 
os setores da sociedade a fim de aumentar a auditoria, a participação e a transparência social, 
possibilitando uma tomada de decisão sólida e permitindo a fiscalização e a responsabilização 
adequadas; e

3. Desenvolvimento de estruturas legais, regulatórias e política fortes, bem como medidas 
coercitivas de execução, incluindo planos de resposta emergencial transparentes, inclusivos 
e eficazes. 
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ARTIGO 5(3)ARTIGO 5(3)
Avaliar periodicamente os instrumentos jurídicos 
e as medidas adminislrativas pertinentes a fim de 
determinar se sao adequadas para combater a 
corrupção.

ARTIGO 9(2)ARTIGO 9(2)
Adotar medidas apropriadas para promover a transparência 
e a prestação de contas na gestão pública. Essas medidas  
abarcarão, entre outras coisas:

(c) Um sistema de normas de contabilidade e auditoria,   
      assim como a supervisão correspondente;
(d) Sistemas eficazes e eficientes de gestão de riscos e   
      controle interno.

ARTIGO 13(1)ARTIGO 13(1)
Adotar medidas adequadas...para fomentar a 
participação ativa de pessoas e grupos que não 
pertençam ao setor público...com medidas como 
as seguintes:

(a) Aumentar a transparência e promover a 
     contribuição cidadã aos processos de tomada  
     de decisões;
(b) Garantir acesso público eficaz à informação.

ARTIGO 10(b)ARTIGO 10(b)
Adotar as medidas que sejam necessárias para aumentar a 
transparência em sua administração pública, inclusive no 
relativo à sua organização, funcionamento e processos de 

adoção de decisões quando possível. Essas medidas 
poderão incluir, entre outras: 

(b) Simplificação dos procedimentos administrati-
vos, quando possível, a fim de facilitar o acesso 
do público às autoridades encarregadas da 
tomada de decisões.

Nos termos da 
Convenção das Nações 

Unidas Contra a 
Corrupção (UNCAC), 
cada Estado-Parte 

deverá:
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1. Risco de corrupção na saúde pública, as compras públicas e distribuição de 
equipamentos e suprimentos médicos e remédios essenciais

Em condições normais, a extensão e o impacto da fraude e da corrupção no setor de saúde são 
impressionantes, causando perdas estimadas em mais de USD 455 bilhões dos aproximadamente 
USD 7,3 trilhões que são anualmente gastos em cuidados médicos em todo o mundo24, deixando 
o setor de saúde mal preparado para lidar com a crise atual. Estima-se que aproximadamente USD 
2 trilhões gastos com compras e contratações públicas são perdidos anualmente para a corrupção 
em todo o mundo.25 Crises como a COVID-19 apenas agravam o problema, especialmente quando 
são enfraquecidas ou ausentes medidas de fiscalização e responsabilização durante a resposta 
emergencial.26 A alocação da grande maioria dos recursos para a resposta e a recuperação de 
crises oferecem significativas oportunidades para abuso, junto com outros fatores que aumentam 
o potencial para ganhos ilícitos e corrupção, incluindo a complexidade das cadeias de fornecimento 
globais, a ineficiente coordenação entre os atores internacionais, a necessidade de velocidade e 
flexibilidade na resposta e a capacidade dos sistemas de saúde de absorver os impactos da presente 
crise e de emergências futuras.

A. Compras e contratações da saúde pública e distribuição

A COVID-19 expôs significantes deficiências dos sistemas de saúde ao redor do mundo. A escassez 
crônica de recursos, combinada com longas e complexas cadeias de fornecimento, gerou falta de 
suprimentos e equipamentos médicos essenciais, sobrecarregando sistemas que já estavam no limite. 
Processos de compras e contratações são demorados e, em grande parte, descentralizados, fazendo 
com que os compradores atuem em intensa competição para preencher carências causadas pela 
escassez e fornecedores aumentem custos para maximizar lucros. Essas deficiências são agravadas 
pela ausência de dados sobre quem precisa o quê e onde, com muitos Estados Membros operando 
sem informações claras.

Em momentos de emergência, os processos normais de compras e contratações são muitas vezes 
colocados de lado no esforço de prestar assistência rápida. Os riscos de corrupção aumentam em 
todas as etapas da cadeia de fornecimento médico, da oferta até a entrega. Sem tempo para checar 
os fornecedores ou para conduzir processos licitatórios competitivos, as empresas podem conspirar 
para, em conjunto, estabelecer preços mais altos, desvirtuando o mercado; fornecedores sem 
qualificação podem receber fundos e, posteriormente, deixar de realizar as entregas.27 Esse risco é 
aumentado quando funcionários responsáveis pelas compras e contratações públicas não possuem 
a capacidade necessária. É essencial que funcionários responsáveis pelas compras e contratações 
tenham alta qualificação profissional, profundo conhecimento, além da capacidade e integridade 
necessárias para combater a má- gestão, o desperdício e a corrupção.28

Foram relatadas situações em que países iniciaram investigações sobre alegadas práticas de corrupção 
e irregularidades. Por exemplo, promotores de um país estavam investigando supostos negócios de 
USD 5,8 milhões para a importação de 100 ventiladores a serem usados no transporte médico, 
ao invés dos usados em hospitais, pois o contrato de importação foi concedido a uma empresa 
processadora de frutas e vegetais que não possuía experiência prévia com a indústria de saúde.29 
Em outro caso, a Polícia Federal investigou agentes públicos municipais e estaduais a respeito de 

O IMPACTO DA PANDEMIA
NOS SETORES RELEVANTES E 
RESPOSTAS RECOMENDADAS

II.
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alegações de irregularidades financeiras relacionadas a mais de USD 200 milhões em fundos de 
resposta e recuperação da COVID-19 para averiguar se tais agentes públicos desviaram dinheiro ou 
trabalharam com fornecedores de equipamentos médicos que inflaram os preços.30 Uma Comissão 
Anticorrupção está investigando compras realizadas por meio de licitações com corrupção ou 
sobrepreço em 19 órgãos administrativos públicos.31 Outro país criou um Tribunal Especial para lidar 
com casos de corrupção oriundos da COVID-19.32

Em alguns países, organizações criminosas estão tirando proveito da presente pandemia para tentar 
vender produtos médicos ou kits de teste falsificados.33 Estima-se que medicamentos falsificados, 
abaixo do padrão ou ilegalmente obtidos, representem um valor anual de até USD 431 bilhões.34 
Em uma operação coordenada pela INTERPOL, em março de 2020, envolvendo 90 países, foram 
apreendidos mais de USD 13 milhões remédios perigosos, juntamente com aproximadamente 
37.000 equipamentos médicos fraudados.35 De fato, conforme números de 15 de fevereiro de 
2021, o Organismo Europeu de Luta Antifraude identificou mais de 1.000 operadores suspeitos de 
envolvimento com produtos relacionados à COVID-19 falsificados ou abaixo do padrão e apreendeu 
ou reteve mais de 14 milhões de itens.36 Isso leva a uma perda de recursos em que o Estado Membro 
paga um preço acima do valor de mercado por suprimentos médicos essenciais e recebe produtos de 
baixa qualidade, uma vez que produtos falsificados ou ineficazes não protegem ou salvam vidas.37

Ainda que uma resposta emergencial rápida seja indispensável, os Estados Membros devem continuar 
a se responsabilizar pelos gastos de recursos, tanto em relação à conformidade quanto à eficiência, 
considerando que não são incomuns relatos de preços de equipamentos e suprimentos essenciais 
extremamente elevados, bem como situações em que foram entregues equipamentos e suprimentos 
de baixa qualidade.38 É essencial que sejam elaboradas diretrizes para compras emergenciais claras 
e simples, que continuam a priorizar controles eficientes.39 Na Ucrânia, por exemplo, compras 
relacionadas à COVID-19 estão excluídas dos procedimentos normais, mas os contratos devem 
ser integralmente relatados e publicados até um dia após a sua assinatura.40 Como resultado, as 
organizações da sociedade civil têm a capacidade de acompanhar as compras de suprimentos 
essenciais, verificando os preços dos testes de COVID-19 para assegurar que as autoridades estejam 
gastando os recursos de forma prudente.41 Outros Estados Membros também publicaram diretrizes 
claras.42 Na Irlanda, no Japão e no Reino Unido instituições estatais elaboraram notas de orientação 
sobre boas práticas para autoridades contratantes.43 Ademais, o monitoramento da entrega do item 
adquirido pode ajudar a prevenir a corrupção. No Paraguai, todos os órgãos devem reportar para a 
Agência Nacional de Compras e Contratações Públicas sobre a entrega44 dentro do prazo ou não dos 
produtos que têm relação com a COVID-19.

Obter, usar e publicar dados sobre os custos médios dos produtos essenciais específicos também 
pode ajudar a mitigar os riscos de corrupção nos processos de aquisição.45 A UNOPS disponibilizou 
um Observatório Regional para Preços de Medicamentos46 para os países da América Latina com o 
objetivo de estabelecer uma faixa de preço de mercado justo para auxiliar na redução do risco de 
corrupção e fraude. O Observatório fornece informações objetivas e imediatas que permitem que 
os compradores comparem os preços dos medicamentos essenciais (usando fontes oficiais de 21 
países) recomendados pela Organização Pan-Americana de Saúde e pela Organização Mundial de 
Saúde para a gestão de pacientes admitidos em unidades de tratamento intensivo com suspeita ou 
confirmação de COVID-19.

Diretrizes claras também devem prever a gestão de conflitos de interesses. Funcionários públicos 
que possam usar seu status, influência ou informações privilegiadas para lucrar com a pandemia 
devem ser identificados e deve ser exigido que eles divulguem qualquer relacionamento com as 
empresas licitantes, bem como os potenciais conflitos de interesses oriundos de tal relacionamento.47 
As empresas devem estar sujeitas a divulgações similares, juntamente com a exigência de divulgar 
as informações sobre os proprietários beneficiários finais.48 Na Moldávia, por exemplo, todas as 
informações relacionadas a proprietários beneficiários finais de empresas que contratam com o Estado 
em razão da COVID-19 são disponibilizadas ao público.49 O uso de ferramentas proativas, tal como 
o programa de software Cartology, da Unidade de Planejamento Administrativo e Modernização 
Administrativa, com mecanismos que alertam sobre atividades potencialmente suspeitas por meio 
da combinação de dados dos registros das compras, perfil da empresa e pessoas politicamente 
expostas, ajuda a reduzir o risco dos contratos serem outorgados a empresas falsas, que tenham 
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conflitos de interesses ou estejam em conluio.50 Essas medidas ajudam a assegurar uma competição 
justa e são uma oportunidade de monitorar os beneficiários finais dos fundos emergenciais.

A centralização das compras de itens essenciais com oferta limitada e a implementação de medidas 
para criar uma cadeia de fornecimentos resiliente e sustentável também são úteis. Elas reduzem o 
risco de sobrepreço por parte dos vendedores que sabem que as instituições estão ansiosas para 
atender a demanda e dispostas a entrar em uma guerra de preços para obter suprimentos essenciais.51 
Ademais, minimizam a chance de que os suprimentos venham a ser adquiridos de vendedores sem 
as qualificações necessárias ou daqueles que estão comercializando produtos falsificados.52 Por 
exemplo, alguns países, como a Colômbia, implementaram procedimentos acelerados de compras e 
contratações por meio dos seus órgãos nacionais de compras, solicitando que todos os fornecedores 
elegíveis façam o registro em um acordo-macro disponível ao público, o qual estabelece condições 
para as compras e contratações e para a verificação dos fornecedores.53 Isso permite que as instituições 
públicas verifiquem rapidamente os fornecedores e adquiram o que precisam, sem que tenham de 
se preocupar com sobrepreços ou produtos falsificados.54 Na Irlanda, o governo criou um grupo 
de diversas partes interessadas na cadeia de fornecimento para monitorar os riscos e combinar 
demandas de compras da saúde a fim de assegurar que as diferentes instituições e localidades não 
entrem em competição pelos mesmos surprimentos.55

B. Impactos na gestão da saúde pública em cadeias de fornecimento de água e 
alimentos, saneamento e medidas fitossanitárias

Os riscos de corrupção na gestão da saúde pública também são agravados pela COVID-19. Ainda 
que seja claro que o desenvolvimento sustentável depende de água potável, comida de qualidade e 
condições sanitárias, cerca de 785 milhões de pessoas encontram dificuldades para acessar serviços 
básicos de água e 2,4 bilhões não têm acesso ao saneamento adequado.56 Estudos estimam que cada 
10% investido em água potável que acaba perdido para a corrupção implica em perdas anuais para 
o setor de mais de USD 75 bilhões.57

Em condições normais, os incentivos para a corrupção nas cadeias de fornecimento de água e 
alimentos são altos. Os Estados Membros podem não ter condições de fornecer recursos suficientes 
para todas as comunidades, aumentando o risco de que fornecedores alternativos se envolvam em 
atividades corruptas para explorar a oferta limitada. As organizações criminosas também podem 
tomar o controle de cadeias de fornecimento essenciais ou tirar proveito de recursos limitados, 
por meio do fornecimento de informações falsas ou enganosas visando obter acesso a benefícios 
de proteção social ou do estabelecimento de sociedades empresárias falsas para a obtenção de 
subsídios governamentais para empresas.58

A COVID-19 piorou essas condições e as Nações Unidas estimam que, conforme números apresentados 
em maio de 2021, ao menos 155 milhões de pessoas experimentaram insegurança alimentar aguda 
em 2020 relacionada, em parte, à COVID-19,59 representando um aumento de 20 milhões de pessoas 
em comparação com as estimativas pré-crise.60 A perda de emprego das populações vulneráveis, as 
remessas reduzidas e o poder de compra limitado são as forças motrizes da insegurança alimentar 
que afeta, de forma predominante, os portadores de doenças crônicas, os pequenos agricultores, 
as populações refugiadas ou migrantes e os lares que já experimentavam insegurança alimentar 
ou que dependiam de renda oriunda do setor informal.61 Isso traz implicações específicas para as 
mulheres, que compreendem 60% dos trabalhadores da economia informal e 88% de todos os 
trabalhadores da área de cuidados pessoais.62 Alguns dos setores formais em maior risco também 
são preponderantemente femininos, em especial o setor de turismo que foi fortemente afetado 
pelas restrições globais.63 Engendrando esforços para apresentar respostas, mais de 222 países ou 
territórios introduziram algum tipo de programa de proteção social para mitigar o impacto da 
COVID-19, conforme números de 14 de maio de 2021, mais de 186 Estados implementaram medidas 
de repasse de recursos em espécie.64 É essencial que a identificação dos beneficiários e a entrega 
de tais programas sejam transparentes, a fim de minimizar o risco de que as vulnerabilidades sejam 
exploradas para propósitos corruptos.
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i. Impacto nas medidas sanitárias e fitossanitárias

Ainda que comida e água sejam essenciais, medidas sanitárias e fitossanitárias (SPS) também são 
necessárias para proteger os humanos, os animais e as plantas contra doenças, pestes e contágios. 
As medidas de SPS são cruciais para a manutenção do fornecimento de água potável, na medida 
em que proíbem ou restringem o uso de certos produtos perigosos em indústrias e mantêm normas 
sobre o descarte de produtos químicos potencialmente danosos. A COVID-19 e outras crises similares 
aumentam os riscos de corrupção existentes uma vez que a qualidade é substituída pela velocidade 
no atendimento das necessidades de fornecimento adequado de água e alimentos. Isso pode 
resultar em inspeção e certificação irregulares dos produtos alimentares, ignorando os controles 
sanitários e de higiene normais em troca de aprovações rápidas e determinado percentual de 
vendas.65 Assim como ocorre com remédios falsificados, produtos alimentares fora da validade ou 
de outro modo contaminados são vendidos como dentro dos padrões.66 Ademais, um pequeno 
número de produtores legítimos pode, em razão da sua experiência e não de qualquer má intenção, 
exercer demasiada influência sobre um segmento específico de uma indústria essencial e, portanto, 
aumentar os custos e desviar bens.

Essas práticas apresentam significativos riscos à saúde dos consumidores e podem levar à eclosão 
e disseminação de doenças, complicando ainda mais as respostas à COVID-19 e sobrecarregando 
um sistema de saúde já em dificuldade. Elas também prejudicam as redes regulatórias e coercitivas, 
enfraquecendo a confiança pública e impactando de forma negativa o comércio internacional. 
Para as empresas, as práticas corruptas trazem consigo significativos riscos operacionais, legais e 
reputacionais.

ii. Riscos de corrupção nas respostas sanitárias, incluindo remédios e vacinas

Além disso, na medida em que os Estados continuam a alocar fundos emergenciais, obter suprimentos 
essenciais e administrar suas economias, aumenta o desespero para encontrar uma solução sustentável 
para a presente crise. Muitos Estados enfrentam desafios significativos. Em 2019, foi realizado um 
estudo em 195 países pelo Global Health Security Index (Índice de Segurança Sanitária Global), um 
projeto conjunto da Nuclear Threat Initiative (Iniciativa sobre Ameaça Nuclear) e do John Hopkins 
Center for Health Security (Centro para Segurança Sanitária da John Hopkins), que concluiu que 
75% dos países não demonstrou ter capacidade de coletar dados laboratoriais contínuos ou em 
tempo real,67 89% não demonstrou ter um sistema para a administração de medidas sanitárias para 
combater os efeitos das ameaças biológicas durante uma emergência de saúde pública,68 131 países 
ficaram no nível de avaliação mais baixo, o que demonstra a ausência de capacidade básica dos 
sistemas de saúde para atender e responder a pandemias em geral, com todos os demais fatores 
inalterados.69

O desenvolvimento de vacinas também contribuiu para o risco de corrupção e a busca por lucros 
abusivos. Uma vacina deve ser vista como um bem público global com acesso e alocação igualitários.70 
A corrida para fabricar, alocar e distribuir uma vacina eficaz, juntamente com testes rápidos para 
a detecção do vírus e dos anticorpos, e os potenciais lucros derivados desta forma de atuação 
aumentam os riscos de corrupção e exacerbam ainda mais as desigualdades, limitando o acesso a 
tratamentos e diagnósticos que salvam vidas. Esses riscos incluem funcionários públicos com conflito 
de interesses, que podem usar informações privilegiadas para lucrar com a aprovação de uma vacina 
específica e a entrada de vacinas falsificadas ou de qualidade inferior no mercado, o que ocorre 
em razão de mecanismos inadequados de fiscalização e do furto/roubo de suprimentos com oferta 
limitada.71 Na medida em que os indivíduos anseiam pela retomada da normalidade, a corrupção na 
forma de nepotismo ou de suborno para a obtenção de acesso preferencial às vacinas apresenta-se 
como um risco.72

Remédios e suprimentos médicos fraudados ou defeituosos na cadeia de fornecimento agravam 
o problema, não só porque colocam em risco a saúde dos trabalhadores da área de saúde e de 
todas as pessoas, mas porque criam uma falsa sensação de segurança e manipulam dados, fazendo 
com que seja muito mais difícil para os Estados responderem à crise.73 Isso inclui atos de corrupção 
perpetrados por indivíduos para obter resultados negativos de teste para facilitar viagens ou subornos 
para receber testes ou outros serviços médicos com prioridade. Compromissos recentes, tal como o 



10

CORRUPÇÃO E COVID-19: DESAFIOS NO ENFRENTAMENTO E NA RECUPERAÇÃO DA CRISE

Access to COVID-19 Tools Accelerator (Acelerador para o Acesso às Ferramentas COVID-19), o qual 
reuniu as Nações Unidas, os Estados Membros e líderes globais da área de saúde com a finalidade 
de aumentar a produção e o desenvolvimento de testes e tratamentos essenciais para a COVID-19 e 
assegurar o acesso igualitário, são encorajadores.74

C. Efeitos secundários na saúde de grupos vulneráveis, incluindo mulheres e 
crianças

A corrupção na gestão da saúde pública tem um efeito profundo nas comunidades e nos indivíduos, 
reduzindo o acesso destes a bens e suprimentos essenciais, diminuindo a qualidade daquilo que sobra 
e, em casos sérios, resultando na perda de vidas.75 Indivíduos em áreas rurais remotas, em áreas de 
conflito ou em bairros pobres ou que não têm documentação estão particularmente vulneráveis, pois 
não possuem acesso contínuo à serviços essenciais, incluindo o fornecimento regular de alimentos, 
abrigo adequado e condições sanitárias. Apenas 6% dos 40% dos lares mais pobres do mundo possui 
acesso à informações relacionadas às medidas de contenção do vírus e à água potável.76 Aqueles 
que perderam o emprego em razão da pandemia estão igualmente em risco de serem explorados.

i. Aumento do risco de corrupção para mulheres e meninas como resultado da  
             COVID-19

Atos de corrupção no contexto da pandemia afetam homens e mulheres de forma diferente:

● As mulheres estão suportando as consequências mais pesadas da COVID-19. Economicamente, 
mais mulheres do que homens perderam os seus trabalhos, sendo que elas também são 
mais propensas a serem alvo das contenções de gastos.77 De acordo com a Organização 
Internacional do Trabalho (OIT), globalmente, em 2020, 5% das mulheres perdeu o emprego, 
enquanto o percentual de homens foi de 3,9%.78 Apesar das mulheres representarem 39% 
das pessoas empregadas em todo o mundo, 54% dos empregos perdidos em razão da crise 
foram de mulheres.79

● Pesquisas mostraram80 como ambientes que facilitam a corrupção e o seu impacto são 
sexistas e afetam, de forma desproporcional, as pessoas mais pobres do mundo, que, em 
sua maioria, são mulheres.81 Um exemplo do impacto da corrupção na área da saúde guarda 
relação com as mulheres que, quando não podem pagar os subornos pedidos ou exigidos, 
não têm acesso à saúde materna,82 o que leva a diversas complicações pós-natal e mortes.83 
As mulheres também são desproporcionalmente afetadas pela extorsão sexual nas mais 
diversas áreas, tanto na educação e na prestação dos demais serviços básicos, quanto nas 
relações dentro do mercado de trabalho, com a polícia e com o poder judiciário.84

A corrupção nos processos de desembolso podem tomar várias formas, como, por exemplo, a 
apropriação indébita e o peculato ou o abuso de função e a troca de influências, e se manifesta por 
meio da ausência de transparência, do tratamento preferencial a contrapartes conhecidas ou de 
pagamentos superfaturados ou não registrados.85 Tal comportamento clientelista acontece e atende 
aos anseios de redes bem estabelecidas de sexo único86 (predominantemente homens), assim como 
redes clientelistas que se utilizam das conexões existentes. As consequências podem ser devastadoras 
para os que são excluídos de tais redes clientelistas, resultando na perda de pequenas e médias 
empresas, bem como de postos de trabalho no setor informal.87 Considerando que as mulheres 
formam a maioria daqueles que trabalham no setor informal,88 chegando a 92% de mulheres em 
países de baixa renda,89 a não inclusão das mulheres nos esforços de recuperação pode exacerbar 
ainda mais a feminilização da pobreza90 pela perda do sustento.91 Como uma medida de prevenção 
contra a corrupção, os Estados Membros devem assegurar a inclusão das mulheres nos processos 
de tomada de decisões sobre as respostas e recuperação à COVID-19, incluindo forças-tarefa e 
consultas de instituições nacionais de igualdade de gênero e organizações de mulheres, aplicando 
ferramentas orçamentárias e de elaboração de políticas que levam em conta questões de gênero, tal 
como avaliações de impacto dos pacotes de auxílio socioeconômico e dos processos de distribuição 
sensíveis às questões de gênero.92
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 ii. Aumento dos riscos de corrupção decorrentes do fechamento de instituições de 
             ensino e da perda de oportunidades econômicas 

Além dos impactos de gênero da COVID-19, as ações adotadas para mitigar a propagação do vírus 
também impactaram os jovens. Ao redor do mundo, os jovens continuam a identificar a corrupção 
como o principal fator que impede que as oportunidades e o desenvolvimento do seu país.93 A 
maioria das instituições de ensino foi forçada a fechar suas portas em resposta à COVID-19, fazendo 
com que um alarmante número de 1,6 bilhões de crianças e jovens ficassem sem escola.94

A educação é crucial para o empoderamento das mulheres e meninas como agentes de mudança 
na luta contra a corrupção, na medida em que dissemina conhecimento e habilidades relevantes 
para prevenir a exploração e facilitar a mobilização contra atos de corrupção. Na medida em que 
os sistemas educacionais tentam se reorganizar e realizar suas atividades online, é importante 
reconhecer o impacto desproporcional que isso pode ter em mulheres e meninas, bem como em 
populações mais pobres que podem não ter os recursos ou o ambiente adequado para o acesso e a 
participação na educação online. Décadas de progresso, que foram sentidas por gerações, podem ser 
perdidas muito em breve em razão da exclusão digital e dos impactos supramencionados agravados 
pela corrupção.

A crise da COVID-19 também afetou desproporcionalmente os jovens, já que reduziu drasticamente 
as oportunidades econômicas e de emprego, além do acesso à educação e à proteção social. Em 
2019, a Organização Internacional do Trabalho (OIT) relatou que, com um percentual de 13,6%, a 
taxa de desemprego entre os jovens era a maior entre todos os grupos (com cerca de 267 milhões 
de jovens desempregados); em maio de 2020, relatou que mais de um a cada seis jovens estava 
desempregado em razão da crise.95 Se comparados com os adultos, que tiveram uma taxa de perda 
de emprego de 3,7%, os jovens trabalhadores foram especialmente impactados de forma negativa, 
com a taxa de perda de emprego de quase 8,7% em 2020 em todas as regiões.96 Considerando a 
natureza onipresente e o impacto desproporcional da corrupção na vida das pessoas que dependem 
de setores informais ou não regulados,97 que empregam muitos jovens, esse percentual é ainda 
maior em mulheres jovens de países com renda baixa ou média, deixando-as, portanto, ainda mais 
vulneráveis aos devastadores efeitos da pandemia.98

2. Recomendações

As seguintes recomendações podem ajudar a combater e prevenir os riscos de corrupção na área da 
saúde:

Desenvolver e Implementar Estruturas para Compras e Contratações Emergenciais 
Claras, Transparentes e Publicamente Acessíveis para Permitir o Monitoramento 
Contínuo
Ao mesmo tempo em que especificam as circunstâncias nas quais os procedimentos normais 
podem ser suspensos, tais estruturas devem dar prioridade à controles fortes e devem 
estabelecer medidas de prestação de contas e de responsabilização, como, por exemplo, 
relatórios oportunos, melhor custo-benefício, exigências de auditoria e acompanhamento 
da outorga.

Com a finalidade de permitir o monitoramento por parte da comunidade, devem exigir 
que os órgãos envolvidos com compras e contratações relacionadas à COVID-19 publiquem 
na internet todas as informações relevantes, incluindo as exigências técnicas, os contratos 
outorgados e os prazos de entrega, idealmente em uma plataforma coordenada. Devem ser 
adotadas medidas para assegurar que as compras e contratações emergenciais sejam feitas 
de forma eficiente, como, por exemplo, por meio da pré-qualificação de itens essenciais, 
desenvolvimento de especificações técnicas padrão e o estabelecimento de modelos de 
contratos, dentre outros. Obter, usar e publicar dados sobre o custo médio dos produtos 
essenciais e outras informações relevantes sobre os processos de compras e contratações 
também pode ajudar a mitigar os riscos de corrupção. Assegurar oportunidades de avaliações 
subsequentes, por meio da apresentação de recibos e da documentação licitatória e a 
viabilização de rastreamento para monitorar a entrega e a qualidade dos bens recebidos. 
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A implementação de tais estruturas está condicionada à competência dos funcionários 
responsáveis pelas compras e contratações, portanto os esforços devem incluir a capacitação 
dos membros relevantes da equipe.

Desenvolver e Implementar Diretrizes Claras para a Gestão de Conflitos de Interesses e 
para Ajudar a Assegurar a Transparência sobre Proprietários Beneficiários Finais 
Diretrizes claras também devem prever a gestão dos conflitos de interesses. Os funcionários 
que podem usar seu status, influência ou informações privilegiadas para lucrar com a pandemia 
devem ser identificados, sendo-lhes exigida a divulgação de qualquer relacionamento com 
a pessoa jurídica licitante e de potenciais conflitos de interesses. As empresas devem estar 
sujeitas a divulgações similares, juntamente com a exigência de divulgar qualquer informação 
relacionada ao proprietário beneficiário final. O uso de ferramentas proativas, que servem 
como mecanismos de sinais de alerta para a detecção de atividades potencialmente suspeitas 
por meio da combinação de dados constantes nos registros de compras e contratações, das 
informações da empresa e das pessoas politicamente expostas, ajuda a reduzir o risco de que 
os contratos sejam outorgados a empresas falsas, em conluio ou em conflito. Essas medidas 
ajudam a assegurar a concorrência justa e criam oportunidades para que haja controle em 
relação aos que estão sendo beneficiados com os fundos emergenciais.

Fortalecer os Órgãos Responsáveis pelas Compras e Contratações, incluindo o seu 
Mandato e a Competência do seu Pessoal
Os órgãos responsáveis pelas compras e contratações ajudam a assegurar o fornecimento 
adequado de bens e serviços essenciais, podendo estabelecer estratégias, políticas e 
procedimentos nacionais para a execução de planos de respostas emergenciais. Eles têm 
um papel importante na elaboração de acordos de longo prazo de fornecimento de bens 
ou serviços cruciais e na execução de outras compras e contratações centralizadas de itens 
essenciais. Tais órgãos ajudam a supervisionar as ações de compras e contratações executadas 
pelas entidades dentro da sua competência, coordenam iniciativas profissionalizantes e 
de treinamento, incluindo a certificação de funcionários responsáveis pelas compras e 
contratações públicas, e desenvolvem programas de integridade para funcionários públicos 
e para as pessoas físicas e jurídicas relevantes do setor privado.

Centralizar as Compras de Itens Essenciais com Oferta Limitada nos Contextos 
Emergenciais
A centralização das compras de itens essenciais com oferta limitada para mitigar a 
competição entre várias regiões ou dentro de sistemas federativos e auxiliar na verificação 
dos fornecedores relevantes é útil. Pré-aprovar os fornecedores que podem fornecer bens e 
serviços essenciais em um contexto emergencial, incluindo os preços, especificações e tempo 
de produção, a fim de reduzir os riscos de corrupção e assegurar a disponibilidade de bens 
de qualidade é recomendado. Isso reduz o risco de sobrepreço por parte dos vendedores 
que sabem que os órgãos estão ávidos por atender a demanda e determinados a entrar 
em uma guerra de preços para obter itens essenciais. Ademais, minimiza a probabilidade 
de que os produtos sejam obtidos de fornecedores sem capacidade, competência ou que 
comercializem produtos falsificados.

Construir Parcerias Público-Privadas que Identifiquem Novas Necessidades e Possibilitem 
Respostas Baseadas em Dados
Durante uma emergência sanitária as parcerias devem considerar o deslocamento da produção 
aos fabricantes da área da saúde e o uso de novas ferramentas digitais para rastrear e medir 
o impacto da crise. Isso ajudará o movimento de fornecedores e de pessoal para atender à 
demanda emergencial e informará a tomada de decisões estratégicas durante a crise.

Determinar Avaliações de Risco de Corrupção nos Órgãos e Indústrias Relevantes
Implementar avaliações de risco de corrupção nos órgãos responsáveis pelas medidas 
sanitárias e fitossanitárias para mitigar os riscos relacionados ao licenciamento, às compras 
e contratações e à propriedade de recursos, objetivando assegurar acesso inclusivo à água 
potável, alimentação de qualidade e boas condições sanitárias é recomendado. Os órgãos 
responsáveis por fiscalizar o cumprimento das normas e medidas sanitárias e fitossanitárias no 
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setor privado devem, também, implementar avaliações de risco de corrupção nas indústrias 
envolvidas com a cadeia de fornecimento de alimentos, como, por exemplo, fazendas de 
laticínios e frigoríficos, com a mesma finalidade.

Desenvolver a Resiliência das Comunidades à COVID-19 e Impactos Relacionados
Deve-se educar as comunidades acerca das precauções necessárias para mitigar e prevenir 
a transmissão da COVID-19, incluindo os cuidados sanitários necessários, de acordo com 
o contexto no qual vivem as comunidades, estando ciente das potenciais campanhas de 
desinformação a que elas já podem ter tido acesso. Orientar regularmente sobre as futuras 
assistências e os prazos estimados para a entrega de suprimentos essenciais, bem como 
estabelecer mecanismos de reclamações que permitam que os beneficiários relatem e 
ajudem a corrigir as falhas que ocorrem quando eles não recebem os bens prometidos é 
recomendado.99 Os fornecedores que, por cumprirem as normas de fiscalização necessárias, 
forem aprovados pelo Estado devem ser identificados para mitigar os riscos de exploração. 
Essas orientações também devem incluir informações sobre a extensão da distribuição dos 
fundos e para onde eles foram alocados, junto com medidas atualizadas que tenham sido 
adotadas pelos órgãos públicos, a fim de facilitar o acesso da comunidade às informações.100 
Isso não só aumenta a confiança na integridade dos órgãos públicos, mas dá oportunidade 
para que as comunidades responsabilizem os Estados pela ajuda econômica e os pacotes 
de estímulo.

Aplicar Sanções para Dissuadir a Atividade Criminosa
Para combater o sobrepreço ilegal e o suborno relacionados com a alocação e entrega de 
suprimentos essenciais, os Estados podem implementar e publicamente aplicar sanções 
substanciais para dissuadir a atividade criminosa.101 Tais sanções, combinadas com a 
coordenação contínua da inteligência transfronteiriça e o início de investigações sobre atos de 
corrupção relacionados com a COVID-19, podem mitigar a exploração dos mais vulneráveis.

Desenvolver um Sistema Transparente para Coletar, Analisar e Disseminar Dados para 
Fortalecer as Medidas Anticorrupção
Muitos Estados vêm operando com informações incompletas, faltando sistemas apropriados 
(incluindo compras online) para rastrear contatos, identificar necessidades urgentes de 
suprimentos médicos essenciais e responder de forma eficaz.

Dados de sexo, idade e outras características importantes - como etnia, raça, status 
migratório, invalidez e patrimônio - não são suficientemente discriminados e são essenciais 
ao entendimento dos diferentes impactos da situação emergencial. Criar novas parcerias 
público-privadas para coletar dados deve ser uma prioridade. Uma análise do nível atual 
da capacidade de disponibilização de dados deve ser conduzida e, então, reforçada com 
o objetivo de criar sistemas transparentes de dados abertos que executem funções de 
prognóstico, rastreiem gastos públicos e afiram o impacto da resposta pública em todas as 
comunidades.102

Tais sistemas podem ser desenvolvidos a partir de medidas anticorrupção em áreas específicas, 
como, por exemplo, o desenvolvimento e fortalecimento de registros de propriedades 
com a finalidade de mitigar fluxos financeiros ilícitos.103 O uso de dados abertos deve ser 
complementado por estruturas fortes e transparentes de governança, que estabeleçam a 
forma de armazenamento, compartilhamento e uso de informações com salvaguardas para 
proteger a privacidade e prevenir o abuso. Um exemplo é o estabelecimento de comitês 
consultivos de dados compostos por várias partes interessadas. As informações relevantes 
devem ser amplamente comunicadas. Todos os dados resultantes devem ficar disponíveis em 
um formato facilmente acessível para dar ainda mais suporte e permitir a responsabilização.

Investigar e Processar a Corrupção no Contexto da COVID-19
Priorizar e fortalecer as investigações e as persecuções relacionadas aos alegados atos de 
corrupção no contexto da pandemia irá ajudar a acabar com a impunidade, assegurar a 
responsabilização e dissuadir práticas criminosas futuras. Sistemas transparentes que 
permitem que o governo monitore as compras, as contratações, a entrega e o impacto dos 
bens e serviços de saúde, tais como recomendados acima, podem ajudar a identificar possíveis 
alvos de investigações; por exemplo, nos casos em que os fornecedores não parecem ser 
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qualificados, mas possuem conexões políticas e foram contratados em diversas licitações, ou 
casos em que os contratos foram outorgados com preços acima do mercado e os bens são 
inefetivos, de baixa qualidade ou não foram entregues.

Desenvolver Planos de Resposta Emergenciais Claros, Adequados e Disponíveis ao 
Público para a Área de Saúde e Assegurar que os Órgãos Responsáveis Possuam os 
Meios Necessários para Executar Suas Funções
A corrupção prospera em momentos de caos. Assim sendo, é imperativo que os Estados 
Membros desenvolvam e constantemente atualizem planos emergenciais para dar respostas 
que atendam às necessidades das suas populações, com base em modelos científicos e 
econômicos, que autorizem ações executivas em momentos de crises sanitárias globais, 
com medidas econômicas autorizadas pelo legislativo baseadas no tamanho da economia, 
no escopo da resposta à crise (por exemplo, medidas de lockdown) e na duração prevista 
– fatores que podem ser ajustados periodicamente. Tais planos devem ser desenvolvidos 
levando-se em consideração uma análise contemporânea dos riscos de corrupção. Os planos 
de resposta emergenciais aprovados devem ser disponibilizado ao público.

Priorizar Sistemas Sustentáveis de Saúde Pública e Desenvolver Códigos de Conduta 
Claros
Pandemias pressionam muito os sistemas de saúde vulneráveis, exigindo que os profissionais 
e médicos adaptem-se à resposta emergencial no lugar do cuidado padrão e que recursos 
materiais importantes, como camas, equipamentos de proteção individual (EPI) e suprimentos 
médicos que salvam vidas, estejam imediatamente disponíveis ou com disponibilidade 
suficiente durante o período de crise. Devem ser elaborados e fortalecidos os códigos de 
conduta dos sistemas de saúde nos casos emergenciais que levem em consideração questões 
como a prioridade no atendimento, as exigências para as compras e contratações e as 
denúncias dos casos de corrupção e fraude. Sistemas de saúde estáveis não apenas irão 
reduzir as oportunidades de corrupção, mas irão salvar mais vidas.

Assegurar que as Pesquisas, os Testes Controlados e os Remédios e Equipamentos 
Resultantes que Salvem Vidas Estejam Livres e Publicamente Disponíveis de Modo 
Transparente e Inclusivo
Os especialistas devem coordenar esforços para identificar potenciais soluções para a crise, 
compartilhando recursos, descobertas de pesquisas e dados empíricos.104 Por meio do 
estabelecimento de uma estrutura de royalties clara, os incentivos para as pesquisas do 
setor privado devem ser balanceados em razão da necessidade de medicamentos essenciais 
baratos e igualmente distribuídos. As estruturas de royalties podem ser complementadas 
com a partilha da propriedade intelectual, como, por exemplo, a permissão para a produção 
por terceiros em troca de um royalty pré-definido sem a necessidade da aprovação do dono, 
uma vez que a patente esteja disponível.105 Os Estados devem assegurar que as vacinas e 
outros produtos médicos similares estejam disponíveis por um valor acessível - ou mesmo de 
graça - para toda a população.106 Os Estados devem desenvolver e implementar planos de 
vacinação que estabeleçam, de forma explícita, diretrizes para o desembolso e a alocação 
baseados nas necessidades da população, incluindo aqueles que são imunossuprimidos ou 
exerçam trabalho essencial, como trabalhadores da saúde e professores, e não na capacidade 
de pagamento ou em razão da reputação ou dos relacionamentos das pessoas junto às 
esferas de poder. Essas ações devem ser complementadas por uma maior coordenação de 
inteligência e por medidas coercitivas para a aplicação da lei, a fim de limitar a distribuição 
de produtos farmacêuticos fraudulentos.

Implementar e Rapidamente Distribuir Testes Cientificamente Comprovados e Assegurar 
o Controle e Transparente Resultado
A testagem pode ajudar a informar decisões estratégicas relacionadas a lockdowns, uma vez 
eu irá identificar as pessoas infectadas por meio de testes cientificamente comprovados.107 
O desenvolvimento de testes, de diagnóstico ou de anticorpos, com resultados rápidos 
deve seguir os padrões científicos para então serem administrados a toda a população, sem 
discriminações, a um custo acessível. Os resultados dos testes devem ser fielmente relatados 
e publicamente disponibilizados, com a devida proteção da privacidade.
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III.
1. Salvaguardando as medidas emergenciais de apoio

Na medida em que a pandemia da COVID-19 continua, com aceleração no número de casos em 
muitas partes do mundo, o senso de urgência afeta e influencia todas as ações tomadas pelos 
governos nacionais. Os Estados Membros alocaram vastas quantidades de recursos financeiros na 
forma de pacotes de apoio econômico para mitigar os efeitos da crise a ajudar as pessoas e os 
negócios mais vulneráveis.108 Os Estados devem continuar a ser os responsáveis pelo gastos de tais 
fundos.109 A outorga de pacotes de auxílio sem responsabilização e fiscalização só piora os efeitos 
da pandemia, reduzindo tanto o impacto positivo aos indivíduos quanto a qualidade dos serviços e 
suprimentos fornecidos.

Para assegurar que os pacotes de apoio econômico chegarão rapidamente às pessoas e aos negócios 
mais necessitados, os governos devem considerar:110

Considerar Potenciais Riscos de Corrupção e Vulnerabilidades do Sistema de Pagamento
Os Estados Membros devem realizar esforços para conduzir uma avaliação inicial dos riscos dos 
procedimentos de pagamentos que foram estipulados, a fim de identificar áreas vulneráveis 
e realizar ações específicas para impedir a baixa eficácia dos procedimentos de pagamento 
em razão da corrupção. Isso pode incluir um mecanismo de "bandeira vermelha",111 que 
implica em maior vigilância da responsabilidade em determinado nível de "perigo".

Estabelecer Requisitos Claros, Objetivos e Transparentes para a Qualificação dos 
Beneficiários e Receptores Pretendidos e Assegurar que Todos os Beneficiários Cumpram 
os Requisitos
A pandemia da COVID-19 afetou diferentes grupos de pessoas e de negócios de formas 
diferentes. Para prevenir a corrupção, a fraude e o desperdício os Estados Membros devem 
estabelecer requisitos claros, objetivos e transparentes para assegurar que aqueles que 
mais precisam de apoio possam recebê-lo.112 Órgãos de fiscalização devem trabalhar para 
assegurar que os beneficiários cumprem tais requisitos, uma vez estabelecidos.113

Desenvolver e/ou Reforçar a Comunicação Aberta e Clara e os Canais de Comunicação 
para Fomentar o Conhecimento e a Compreensão Por Parte dos Beneficiários
Os Estados Membros devem implementar canais de comunicação claros e eficientes para 
assegurar que os beneficiários conheçam a sua elegibilidade, o montante e o escopo do 
benefício, assim como a forma pela qual a sua qualidade de beneficiário deva ser informada 
às autoridades responsáveis pelo pagamento. Isso não só informa os beneficiários, mas ajuda 
a mitigar a percepção de corrupção decorrente da falta de informação.114 Os procedimentos 
administrativos de acesso as informações relacionadas à crise, incluindo os benefícios, 
devem ser simplificados pela utilização de plataformas online, mídias sociais e outros 
recursos, objetivando alcançar a população por meio do engajamento de instituições, líderes 
locais e chefes comunitários. Esforços devem ser feitos para assegurar que as mulheres e 
meninas tenham acesso a tais informações e possam igualmente se beneficiar dos serviços e 
procedimentos disponíveis
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Uso da Tecnologia para a Alocação Eficiente, Transparente e Responsável de Recursos115

A grande disponibilidade de soluções tecnológicas para a administração de recursos 
financeiros em tempos de crise permitiu que o mundo gerisse melhor grandes quantidades 
de recursos de modo eficiente, transparente e seguro. No contexto da crise da COVID-19, 
soluções tecnológicas inovadoras foram essenciais para as respostas dos Estados Membros à 
pandemia, incluindo a prevenção, a contenção, o diagnóstico e o tratamento de infecções 
por COVID-19. Elas também aumentaram a transparência e a responsabilização dos órgãos 
governamentais, incluindo políticas de contratação aberta, portais de dados abertos e 
plataformas digitais de pagamento.116 Os Estados Membros devem, portanto, tentar fazer 
uso integral de tais ferramentas para promover a administração eficaz, a alocação eficiente 
e a fiscalização dos recursos financeiros.

Expandir a Proteção dos Denunciantes para Encorajar Denúncias e Assegurar a 
Responsabilização
A proteção dos denunciantes e sua acessibilidade aos canais de denúncia, incluindo linhas 
telefônicas específicas e plataformas online, devem ser reforçadas e expandidas para assegurar 
que todos aqueles que detectam, investigam e denunciam a corrupção, especialmente os 
envolvidos em setores-chave, como serviços de saúde, compras, contratações, resposta 
emergencial e trabalhadores essenciais, sejam ativamente encorajados a denunciar a 
corrupção usando mecanismos existentes, confiáveis e de fácil acesso, como mensagens 
de texto ou mensagens online, ao mesmo tempo em que sejam protegidos contra 
retaliações e mecanismos adequados de feedback sejam fornecidos. Isso inclui a sociedade 
civil, jornalistas investigativos e os meios de comunicação. Tal proteção deve garantir 
ao denunciante o direito de permanecer anônimo e possibilitar que sua denúncia seja 
direcionada à vários órgãos, incluindo o empregador, a agência anticorrupção e os órgãos 
de implementação da lei.

Continuar a Engajar e Encorajar a Participação Ativa de Grupos de Fora do Setor Público 
na Reposta à Crise, Incluindo por meio da Facilitação do Acesso à Informação
Em contextos emergenciais, pode haver uma tendência de retenção de informações e 
de suspensão de medidas concebidas para o engajamento construtivo de diversas partes 
interessadas, incluindo a sociedade civil, organizações não governamentais e organizações 
comunitárias, em vários processos de governança. Isso pode criar oportunidades para a 
corrupção e o uso indevido de poder e recursos. É essencial que seja facilitado o acesso 
contínuo às informações e às oportunidades para que os que estão fora do setor público e se 
envolvam e optem por contribuir com as medidas anticorrupção em contexto de resposta à 
crise, tanto para reforçar tais medidas quanto para mitigar os  riscos da desinformação. Isso 
pode ajudar a manter e aprimorar a confiança nos órgãos públicos e na resposta do governo 
à emergência.

2. Legislação emergencial: Mecanismos de salvaguarda e de responsabilização 
adequados

A atual crise fez com que muitos Estados Membros acelerassem alguns processos políticos para 
enfrentar questões com rapidez, acarretando num desvio em relação aos procedimentos legislativos 
normais, como a deliberação, a revisão e a alteração, a fim de dar velocidade às ações e às ajudas 
nacionais. Isso, no entanto, pode acarretar maior chance de vulnerabilidades legislativas, em razão 
da não priorização dos mecanismos de fiscalização e responsabilização. Ademais, a adoção de tais 
processos e poderes legislativos desenfreados pode enfraquecer os freios e contrapesos institucionais, 
diminuindo o espaço cívico e comprometendo a confiança nas instituições públicas.117 É necessário 
definir o escopo e a duração dos poderes extraordinários relevantes, a fim de salvaguardar os direitos 
humanos e reduzir as oportunidades de abuso e desrespeitos aos limites.118 Acelerar os processos 
legislativos não deve resultar em diminuição da vigilância ou atenção, nem suplantar as salvaguardas 
existentes. Deve ser levado em consideração:
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Defender os Direitos Humanos Fundamentais e Assegurar Boa Governança em Tempos 
de Crise119

A atual crise sanitária também impactou os direitos fundamentais e testou a adesão aos 
princípios da boa governança, o que aumenta ainda mais o risco de corrupção. Medidas que 
limitam direitos humanos devem ser não discriminatórias, baseadas na lei e proporcionais 
e necessárias à resposta à crise. Elas devem ser claramente comunicadas e amplamente 
divulgadas.120 As medidas de distanciamento social para combater a pandemia também 
forçaram os órgãos de justiça a operar em ambientes prejudicados, fazendo com que Estados 
Membros identificassem abordagens alternativas de acesso à justiça. Tais medidas podem 
incluir o uso de recursos seguros online e virtuais para assegurar a capacidade operacional 
da área judiciária e de outras áreas governamentais. Essas medidas devem ser temporárias 
e não devem inviabilizar o acesso a direitos, especialmente aos mais vulneráveis, incluindo 
mulheres, minorias e pobres.

Aumentar a Transparência e a Responsabilização dentro dos Processos Legislativos
Os Estados Membros devem se esforçar para serem o mais transparentes e inclusivos possível 
nas tomadas de decisões e deliberações legislativas, por meio da documentação do processo, 
divulgação das informações relevantes sobre o uso de processos acelerados para a tomada 
de decisão e manutenção dos padrões de responsabilização a todas as ações e decisões dos 
membros do legislativo.121 Por exemplo, o Senado brasileiro implementou um sistema remoto 
de deliberações, permitindo a continuidade dos debates e das votações com o uso de um 
aplicativo seguro personalizado; na Albânia, na Colômbia, nas Maldivas e na Mongólia os 
parlamentos alteraram os seus procedimentos para permitir discussões virtuais.122 Quaisquer 
modificações nos procedimentos devem responder às necessidades das parlamentares 
mulheres e de outras partes interessadas.

Incluir Medidas Anticorrupção nas Áreas Econômica e de Auxílio e Estímulo Financeiro
Em tempos de crise é imperativo que o auxílio emergencial alcance, de forma rápida e 
eficiente, todas as classes sociais afetadas para que ele produza os efeitos pretendidos, 
como assegurar que negócios, serviços de saúde e o público em geral recebam auxílio para 
a sua sobrevivência básica. Os pacotes econômicos e financeiros preparados pelos Estados 
Membros devem incluir medidas anticorrupção determinadas por lei, a fim de assegurar que 
padrões mínimos de contabilidade, monitoramento e auditoria sejam alcançados. Alguns 
exemplos são órgãos de fiscalização compostos por partes interessadas e auditorias mensais 
para validar a alocação de recursos.

3. Mitigação de risco nos pacotes de resgate/estímulo econômico

Para atingir os objetivos de resgate econômico durante a crise e a retomada da economia global 
pós-pandemia, os Estados devem identificar e usar a expertise aplicável de todos os órgãos 
públicos. Com foco nos órgãos de saúde responsáveis pelo cuidado dos pacientes e pela compra de 
suprimentos essenciais, aqueles com expertise em dados podem analisar a capacidade atual e prever 
as necessidades futuras das áreas da saúde. O Informativo Resumido da ONU "Shared Responsability, 
Global Solidarity" (Responsabilidade Compartilhada, Solidariedade Global) conclamou a união de 
sociedades, encorajando "ações políticas coordenadas, decisivas e inovadoras" para responder à 
crise.123 Isso demanda uma abordagem  de  "governo  integral"  e  requer  que  Estados  reforcem  
e  integrem  estruturas anticorrupção já existentes por meio das estruturas emergenciais legais, 
incluindo a garantia de que tais estruturas recebam os fundos oriundos dos pacotes de resgate e 
estímulo econômico. Como compras e contratações públicas também são uma forma de apoio às 
ações políticas, como a criação de empregos, o financiamento de pequenas e médias empresas e 
outras prioridades de sustentabilidade, medidas adequadas devem ser adotadas para assegurar que 
este impacto seja realizado conforme pretendido.124 Engajar todos os recursos disponíveis encorajará 
a colaboração, identificando novas eficiências que não somente resolverão a crise, mas criarão 
métodos de trabalho sustentáveis para o futuro.

Agências anticorrupção, Instituições Supremas de Auditoria (SAIs) e outros órgãos de fiscalização, 
tal como a área de ombudsman, podem fornecer importantes orientações acerca das medidas 
para mitigar as oportunidades de fraude e corrupção. Os órgãos anticorrupção podem auxiliar os 
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membros do Parlamento, fornecendo comentários sobre os projetos de lei que versam sobre resgate 
e estímulo econômico a fim de assegurar a incorporação de previsões anticorrupção. Eles podem 
reiterar as obrigações subjacentes de atuação íntegra e propor soluções, tal como a designação 
de funcionários para a área de ética em instituições públicas, maior visibilidade e transparência 
relacionados às origens dos recursos e publicação de todas as informações acerca do uso de tais 
recursos na resposta à crise.125 Crises passadas demonstraram o benefício desta abordagem, como 
ocorreu com a supervisão das alocações de fundos relacionados ao trabalho de reconstrução feito 
pela Autoridade Nacional Anticorrupção da Itália após o terremoto de 2016.126

As SAIs podem aconselhar os Estados sobre as responsabilizações relacionadas ao gasto público e 
quais ações serão mais úteis sem impedir a ação estatal.127 Elas podem conduzir auditorias em tempo 
real, fornecer feedback contínuo sobre o sucesso das medidas emergenciais e sobre o impacto dos 
recursos distribuídos.128 Conforme articulado no resumo informativo da UNODC intitulado "COVID-19 
Fiscal Response and the Prevention of Corruption" (Resposta Fiscal à COVID-19 e a Prevenção da 
Corrupção), as SAIs e ACAs podem verificar processos, procedimentos e sistemas e aconselhar sobre 
como mitigar a exposição a riscos que emergem do compromisso necessário entre a entrega urgente 
e a verificação eficaz.129 Isso já está acontecendo. A Instituição de Auditoria Suprema da Jamaica 
publicou conclusões iniciais sobre o programa nacional de financiamento para dar suporte às pessoas 
e aos negócios durante a crise, identificando que algumas concessões estavam sendo feitas para 
beneficiários não elegíveis e prestando recomendações para mitigar a situação.130 As SAIs também 
estão sugerindo medidas preventivas, conforme evidenciado pelas recomendações do Escritório de 
Responsabilização para a Administração de Pequenas Empresas do Governo dos Estados Unidos, 
para o desenvolvimento e implementação da gestão de risco de corrupção no Programa de Proteção 
Salarial, concebido para dar auxílio aos trabalhadores afetados pela COVID-19.131 Se o papel das SAIs 
e de outros órgãos e infraestruturas anticorrupção e seus respectivos mandatos forem amplamente 
divulgados, isso também pode prevenir atos de corrupção.

O estágio de recuperação muito provavelmente terá a necessidade de auxílio econômico continuado 
para estimular a atividade econômica, assim como a necessidade de que sejam asseguradas a 
adequada auditoria e fiscalização junto com mecanismos abrangentes de denúncia e política de 
proteção aos denunciantes. Em tal estágio, que pode mesmo ser mais longo do que o estágio de 
resposta à crise, formas mais específicas de responsabilização também podem ser pensadas para 
maximizar a sustentabilidade.

Implementar Auditoria, Fiscalização e Mecanismos de Denúncia Abrangentes para 
Assegurar e Verificar o Recebimento Adequado dos Recursos Alocados e Distribuídos 
nos Esforços de Resposta e Recuperação132

A ausência de medidas adequadas de fiscalização do desembolso rápido e em larga escala de 
recursos abre brecha para a corrupção e a fraude. Buscando equilibrar a necessidade urgente 
de alocar recursos de forma rápida, os Estados Membros devem assegurar que tais medidas 
emergenciais sejam acompanhadas de mecanismos adequados de auditoria, fiscalização, 
prestação de contas e transparência para assegurar que aqueles que mais precisam irão 
receber os recursos designados, prevenindo e mitigando, assim, a corrupção, a fraude e o 
desperdício.133 Medidas de resposta e de recuperação devem, de forma específica, identificar 
e integrar o trabalho das instituições de fiscalização e assegurar que tais instituições tenham 
os recursos suficientes e a independência necessária para executar suas funções.134

Facilitar a Tomada de Decisões com Participação135 e Consultas Públicas136

Envolver as partes interessadas relevantes para informar e contribuir com as decisões sobre 
os estímulos econômicos necessários ou os mecanismos por meio dos quais o estímulo 
deverá ser aplicado é essencial para entender como tais programas podem maximizar os 
seus resultados. As consultas públicas também aumentam a responsabilização, em razão 
do sentimento de propriedade que é compartilhado com o público. Ela encoraja o público 
denunciar irregularidades e atos de corrupção. É importante notar o papel exercido pelas 
organizações da sociedade civil (OSCs), incluindo organizações de mulheres, uma vez que 
elas são preparadas para mobilizar, reunir e empoderar sociedades. As autoridades nacionais 
podem se beneficiar do conhecimento especializado de tais organizações por meio do seu 
trabalho comunitário nacional. Isso pode acarretar no uso de mecanismos de feedback 
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comunitário137 como uma ferramenta para uma maior participação e responsabilização a 
nível local. Os Estados Membros devem, portanto, incluir tais estratégias na implementação 
dos pacotes de estímulo econômico.

Reforçar um Gasto Público Mais Eficiente
Em um momento em que fontes de receita, como impostos e receitas de exportação, estão 
despencando,138 os Estados enfrentam um aumento na demanda por gastos públicos, 
reforçando a importância de otimização dos gastos em todas as áreas, não só aquelas 
relacionadas à crise. É essencial que os governos "façam mais com menos" - o que significa 
gastar melhor - por meio da implementação de abordagens abrangentes e holísticas, tal 
como a Administração Pública Justa,139 que visa assegurar que todo o gasto público maximize 
a lucratividade sustentável, o que significa dizer de melhor qualidade, caracterizado pela 
transparência e eficiência e considerando os impactos sociais e ambientais nas atuais e futuras 
comunidades e gerações. Os Estados devem desenvolver estruturas regulatórias simples e 
claras que promovem a transparência, garantam a segurança jurídica e geram confiança no 
mercado de compras e contratações públicas para que haja maior competitividade, melhor 
preço e qualidade e encorajamento da inovação.

4. Assistência Internacional: Salvaguardas em MDFT

Enfrentar a propagação e os efeitos da pandemia da COVID-19 é um objetivo globalmente 
compartilhado. Diferentes países e órgãos passaram a unir recursos somando esforços para mitigar a 
proliferação da crise. Os Fundos Fiduciários de Múltiplos Doadores (MDTF) reuniram-se para enfrentar 
questões de interesse comum que se tornaram rotineiras no âmbito do auxílio ao desenvolvimento. 
Ainda que esses esforços colaborativos tenham o potencial de gerar maior eficiência, aumentam 
o risco de corrupção, em razão do aumento das vulnerabilidades advindas das modalidades e 
estruturas únicas de funcionamento. Há algumas medidas que os doadores podem adotar para 
mitigar tais riscos e salvaguardar os recursos alocados, incluindo:

Conduzir Avaliações de Risco Detalhadas140

Antes de juntar vastos recursos e distribuí-los aos países e organizações receptoras, deve 
ser realizada uma avaliação e análise de risco detalhada acerca da situação política e 
econômica do beneficiário. Os doadores são aconselhados a avaliar a probabilidade de riscos 
de corrupção do receptor de forma coordenada junto a cada parceiro que tenha interesse 
na avaliação. Em casos emergenciais, também é aconselhável que sejam usados canais 
anteriormente testados e confiáveis para a distribuição dos recursos.

Priorizar a Coordenação Proativa Entre Doadores141

Em razão do potencial número de parceiros doadores envolvidos em um MDTF a coordenação 
é essencial e pode ajudar doadores a identificar e harmonizar ainda mais as políticas e 
sistemas existentes que visam o aprimoramento da responsabilização e da transparência. 
Quando doadores estão bem coordenados e igualmente envolvidos, diminuem as chances 
de que haja problemas de falta de coordenação, pois são redobradas a vigilância e a 
atenção. Recomenda-se que os doadores estabeleçam mecanismos fortes de coordenação 
que envolvam uma mistura de métodos formais e informais.142

Incluir Várias Formas de Marcação para Assegurar que os Mais Vulneráveis Não Serão 
Deixados Para Trás
O Fundo Fiduciário de Resposta e Recuperação da COVID-19 do Secretário Geral desenvolveu 
melhores práticas para a alocação de financiamento MDTF ao exigir uma marcação de gênero 
GEM 3. Para ao menos 30% dos seus investimentos na segunda Chamada de Propostas, o 
objetivo primário era o enfrentamento das desigualdades de gênero.143

Desenvolver Mecanismos de Desembolso Customizados e Eficazes com Salvaguardas 
Adequadas Contra a Corrupção144

Parceiros doadores devem considerar a disponibilidade de diferentes métodos para 
operacionalizar um processo de distribuição adequado que incorpore salvaguardas 
apropriadas contra a corrupção. Por exemplo, um sistema de rastreio coordenado145 pelo 
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qual o movimento e o desembolso dos recursos podem ser situados e monitorados pode 
ser desenvolvido e customizado em prol do beneficiário. Os recursos também podem ser 
desembolsados com intervalos, usando um sistema escalonado baseado em condições de 
tempo ou de resultado (ou ambos).

Responsabilização Provocada pelo Público e pelo Estado146

Os doadores devem engendrar esforços para fortalecer a cultura de comprometimento dos 
beneficiários, que incluam o governo do país receptor ou o público em geral. Isso pode ser 
feito por meio do envolvimento ativo de organizações da sociedade civil locais, conforme 
discutido nas recomendações acima, a fim de facilitar a tomada de decisão participativa e as 
consultas públicas.
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IV.
O combate à corrupção, baseado na Convenção das Nações Unidas Contra a Corrupção e no 
SDG 16, não é essencial apenas para alcançar os Objetivos de Desenvolvimento Sustentável das 
Nações Unidas, mas um impulsionador de toda a Agenda 2030. A corrupção dificulta o alcance 
do desenvolvimento econômico, alimenta a instabilidade política e aumenta a desigualdade, 
frustrando oportunidades da realização íntegra dos direitos humanos e da igualdade de 
gênero.

A COVID-19 e outras crises que inevitavelmente ocorrerão são um solo fértil para que a corrupção 
prospere. O impacto da corrupção pode ser devastador, afetando a velocidade da recuperação dos 
Estados e colocando em perigo a saúde, a segurança e o sustento de indivíduos e comunidades, 
incluindo a alimentação, o seu acesso a água e as cadeias de fornecimento de itens de saúde. O 
fim dos recursos e a potencial perda de valores dos pacotes de auxílio econômico para a corrupção 
têm importantes consequências socioeconômicas e podem, de forma fundamental, mudar futuras 
estruturas de governança, empoderar organizações criminosas e afetar a confiança pública nas 
instituições nacionais e internacionais. Portanto, é essencial que todos os Estados Membros aumentem 
os seus esforços para prevenir e combater a corrupção, a fim de possibilitar uma melhor recuperação 
de acordo com o nosso olhar para o futuro e para o mundo que queremos.147 
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V.
1. Resumo das recomendações

A tabela abaixo apresenta um resumo de todas as recomendações discutidas neste Documento 
Estratégico. Elas foram cronologicamente priorizadas.

Medidas Anticorrupção Tecnologia e
Dados Abertos

Estruturas das Políticas Legais 
Regulatórias e Medidas 

Coercitivas

RESPOSTAS IMEDIATAS

Determinar avaliações de risco 
de corrupção nas instituições e 
indústrias relevantes.

Reforçar, integrar e tornar 
comum o uso de instituições, 
infraestruturas e conhecimento 
anticorrupção em todas as 
medidas de resposta emergenciais, 
incluindo por meio de auditorias 
em tempo real, investigações de 
desvios de fundos e exigências 
de transparência em relação aos 
proprietários beneficiários finais.

Conduzir avaliações de risco dos 
procedimentos de pagamento.

Estabelecer critério claros, objetivos 
e transparentes para a qualificação 
dos beneficiários finais e receptores 
pretendidos e assegurar que os 
beneficiários cumpram tais critérios.

Desenvolver e/ou reforçar 
comunicações abertas e claras e 
canais de comunicação.

Implementar as salvaguardas 
anticorrupção relevantes nos 
fundos fiduciários de doadores 
múltiplos.

Permitir e encorajar a tomada 
de decisão com participação e 
consultas públicas nas decisões a 
respeito dos estímulos econômicos.

Uma análise do nível da capacidade 
de disponibilização de dados 
atual deve ser conduzida e depois 
reforçada com o objetivo de criar 
sistemas de dados transparentes 
e abertos que executem funções 
de prognóstico, rastreio de gastos 
públicos e medida do impacto da 
resposta pública nas comunidades.

Explorar as tecnologias 
disponíveis para pagamentos 
eficientes, transparentes e com 
responsabilização, incluindo o 
rastreio e o monitoramento da 
origem, do uso e do impacto dos 
recursos.

Construir parcerias público- 
privadas que identifiquem novas 
necessidades e possibilitem 
respostas baseadas em dados.

Implementar e rapidamente 
expandir testes diagnósticos e de 
anticorpos com base na ciência e 
assegurar o relato transparente e 
correto dos resultados.

Assegurar que a pesquisa, os testes 
controlados e os medicamentos 
e equipamentos resultantes que 
salvam de vidas estejam disponíveis 
de forma transparente e inclusiva.

Desenvolver e implementar estruturas 
de compras e contratações emergenciais 
claras, transparentes e publicamente 
acessíveis.

Desenvolver e implementar diretrizes 
claras para a gestão dos conflitos de 
interesses e assegurar a transparência 
sobre proprietários beneficiários finais.

Fortalecer os órgãos responsáveis pelas 
compras e contratações, incluindo seu 
mandato e a competência dos seus 
funcionários.

Centralizar as compras e contratações de 
itens essenciais com oferta limitada em 
contextos emergenciais.

Aumentar a transparência e a 
responsabilização dentro dos 
processos legislativos e incluir medidas 
anticorrupção determinadas por lei nos 
pacotes de estímulo econômico.

Defender os direitos humanos 
fundamentais e assegurar a boa 
governança em momentos de crise.

Usar sanções para dissuadir a atividade 
criminosa.

Aumentar a proteção aos denunciantes.

Priorizar e encorajar as investigações 
contra a lavagem de dinheiro.

Incluir formas de identificação para 
assegurar que os mais vulneráveis não 
serão deixados para trás.

ANEXO
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RESPOSTAS DE MÉDIO PRAZO E DE LONGO PRAZO

Implementar mecanismos de 
auditoria, fiscalização e denúncia 
abrangentes para assegurar 
e verificar o recebimento 
adequado dos recursos alocados 
e distribuídos nos esforços de 
resposta e recuperação.

Desenvolver a resiliência das 
comunidades à COVID-19 e 
impactos relacionados.

Reforçar a identificação, 
monitoramento e fiscalização dos 
riscos de corrupção em todos os 
setores relevantes.

Encorajar, aumentar e permitir o 
acesso à informação.

Desenvolver sistemas transparentes 
de coleta, análise e disseminação 
de dados para melhor prever as 
necessidades atuais e futuras.

Assegurar uma governança digital 
eficaz no uso das tecnologias 
digitais que salvaguardam os 
direitos humanos, a privacidade e a 
proteção dos dados pessoais.

Promover mecanismos regulatórios 
sólidos para fomentar a 
inovação ao mesmo tempo em 
a conformidade, a ética e a 
integridade no uso de tecnologias 
digitais são asseguradas, bem como 
a mitigação dos riscos de abuso e 
de uso indevido das tecnologias.

Desenvolver e reforçar estruturais legais 
e regulatórias resilientes, inovadoras 
e eficientes, incluindo planos futuros 
de medidas econômicas emergenciais, 
compras, contratações e respostas 
emergenciais.

Priorizar sistemas públicos de saúde 
sustentáveis e desenvolver códigos de 
conduta claros.

Integrar transparência, responsabilização 
e medidas anticorrupção em todos 
os planos, estratégias e políticas de 
desenvolvimento locais, regionais e 
nacionais.

Reforçar a eficiência do gasto público.

2. Medidas exemplificativas adotadas por Estados Membros para prevenir e 
combater a corrupção e para uma melhor recuperação

Em que pese os impactos inéditos causados pela COVID-19, haverá períodos de recuperação e maior 
estabilidade no mundo pós-pandemia. Portanto, é essencial para os Estados Membros escolham 
como podem se recuperar para o futuro e como podem fomentar a resiliência na preparação para 
crises futuras

Os Estados Membros deram passos importantes para integrar e fazer cumprir medidas anticorrupção 
nos planos de resposta e recuperação com o engajamento de todos os setores da sociedade. 
Compartilhar estas ações exemplificativas pode ajudar no desenvolvimento, reforço e cumprimento 
de medidas similares por parte dos Estados Membros, reduzindo riscos de corrupção e aumentando 
o impacto da resposta e da recuperação de forma global.

1. O uso de ferramentas e estruturas anticorrupção existentes para enfrentar o risco de corrupção
Auditoria: Todos os fundos emergenciais recebidos estarão sujeitos a auditoria dentro de seis meses 
e devem publicar suas conclusões, incluindo o texto integral e as informações sobre os proprietários 
beneficiários finais de todos os contratos de compras e contratações públicas.

Rastreamento: Linhas orçamentárias específicas devem ser criadas para ajudar a rastrear e relatar, 
de forma regular e por meio de um portal online e transparente, os gastos dos fundos emergenciais.

Denúncias: Processamento rápido de denúncias relacionadas à irregularidades na implementação 
da legislação afeta à COVID-19.

Monitoramento: A Instituição de Auditoria Suprema ou outro órgão similar pode criar uma 
Estratégia de Controle da Emergência Sanitária da COVID-19 e utilizar o conhecimento adquirido 
para adquirir e distribuir produtos essenciais para as populações vulneráveis.

2. Legislação emergencial para responder à COVID-19

Legislação sobre Auditoria dos Subsídios: Pode ser exigido que todos os subsídios que têm relação 
com a COVID-19 e que são pagos por um fundo central ou são relacionados à assistência de emprego 
de curto prazo passem por uma auditoria retrospectiva a fim de que sejam confirmados os dados 
informados pelos beneficiários dos subsídios.
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Acesso à Informação: O Parlamento pode exigir informações do Ministério da Saúde ou órgão 
relacionado no que diz respeito à alocação e distribuição de recursos públicos para combater a 
COVID-19, incluindo informações relacionadas às compras de bens e equipamentos médicos essenciais.

Monitoramento: Uma Comissão Parlamentar pode ser estabelecida para monitorar e supervisionar 
a implementação das medidas emergenciais por meio de informações atualizadas de todas as 
autoridades relevantes, incluindo a comissão anticorrupção.

Supervisão: Legislação emergencial pode criar uma Comissão Parlamentar Mista de Supervisão e 
exigir que o Presidente ou outro agente público envie ao Congresso relatórios regulares sobre as 
ações tomadas de acordo com a legislação emergencial, incluindo a alocação e o uso dos recursos.

3. Compras e contratações públicas de suprimentos e serviços de saúde essenciais

Registro prévio de fornecedores: As instituições podem rapidamente checar fornecedores e 
comprar os itens que precisam sem preocupação de sobrepreço e falsificação se as autoridades 
de compras centrais tiverem estabelecido as condições de compras e contratações e verificado os 
fornecedores registrados num acordo-macro público.

Auxílio para as autoridades contratantes: Um serviço de apoio fornecido pelo órgão de compras 
central, complementado por diretrizes, modelos para autorizar contratações diretas, se necessárias, 
e listas regularmente atualizadas dos produtos disponíveis e dos fornecedores previamente 
registrados, pode ser criado para permitir que as autoridades contratantes façam consultas sobre os 
procedimentos de compras emergenciais

Mitigando o sobrepreço: A revenda de máscaras e outros equipamentos e suprimentos médicos 
deve ser proibida, a fim de mitigar os incentivos de compra de tais itens com posterior revenda por 
um preço maior.

Transparência sobre o proprietário beneficiário final: Todas as informações relativas às compras 
e contratações públicas relacionadas à crise e aos proprietários beneficiários finais das empresas que 
estão contratando com o governo na resposta à COVID-19 devem estar disponíveis ao público.

Transparência de impacto:  Pode ser criada uma plataforma que permita que os usuários 
acompanhem a situação de todos os contratos públicos relacionados à COVID-19.

Teto de preços. Uma diretriz do governo sobre compras emergenciais pode detalhar o teto de 
preços para suprimentos médicos emergenciais, por exemplo, para os equipamentos de proteção 
individual.

Dados abertos para a continuidade do negócio. O governo pode publicar uma nota programática 
encorajando as autoridades contratantes a pagar os fornecedores rapidamente para manter os 
negócios, ao mesmo tempo em que requer que os fornecedores disponibilizem às autoridades 
contratantes os dados relevantes, incluindo balanço, livro-caixa e lucros e prejuízos, para garantir 
que os fundos sejam usados conforme pretendido.

Contratação aberta: As compras e contratações relacionadas à COVID-19 podem ser apartadas dos 
procedimentos normais, mas todos os contratos devem ser integralmente relatados e publicados em 
até um dia após a sua assinatura. As organizações da sociedade civil teriam, então, a capacidade 
de acompanhar as compras de suprimentos essenciais, verificar o preço dos testes de COVID-19 e 
assegurar que as autoridades estão usando os recursos de forma eficiente.

4. O uso de tecnologia e dados abertos para prevenir a corrupção na resposta e na recuperação da    
    COVID-19

Plataformas digitais: Ao digitalizar o processo e permitir a movimentação interna, as autoridades 
nacionais podem diminuir os riscos de corrupção ao mesmo tempo em que aumentam a transparência.

Acesso à informação: Usando o Facebook Live, outros meios de comunicação, como mídias sociais 
ou um portal dedicado à publicação de estatísticas relevantes e conselhos sobre a COVID-19, o 
Ministério da Saúde ou outro órgão relacionado pode garantir o acesso às informações durante a 
pandemia. 
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Ferramentas tecnológicas: Por meio de um aplicativo de mapeamento móvel facilmente acessível, o 
Governo pode divulgar dados em tempo real sobre a disponibilidade de máscaras em determinado 
local, possibilitando aos cidadãos a identificação de disponibilidade e possibilidade de realocação aos 
mais vulneráveis.

Mapear os riscos de corrupção: Um Projeto de Mapeamento do Risco de Corrupção operado pelo 
governo pode engajar órgãos anticorrupção e comunidades locais no monitoramento, rastreamento 
e atualização de informações relacionadas à potenciais atos de corrupção em todo o país, assegurando 
que o Estado tome ciência e possa responder de forma adequada.

Plataforma digital de responsabilização: A criação de uma plataforma de controle pode fornecer 
ao público e aos órgãos de controle do Estado dados sobre a administração dos recursos pelos 
órgãos do Estado, incluindo visões gerais e específicas sobre o pagamento de subsídios, bens e 
serviços, contratações e etc.
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